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Artigo 90.º
Direito subsidiário

1 — Salvo quando de outro modo se estabeleça na pre-
sente lei, às contraordenações nela previstas e aos proces-
sos às mesmas respeitantes aplica -se o regime substantivo 
e processual previsto no Regime Geral dos Organismos de 
Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, de 
24 de fevereiro, e, subsidiariamente, o disposto no regime 
geral do ilícito de mera ordenação social, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro.

2 — Em tudo o que não estiver regulado na presente lei, 
são subsidiariamente aplicáveis as disposições relativas 
aos organismos de investimento alternativo em ativos não 
financeiros constantes do Regime Geral dos Organismos 
de Investimento Coletivo, aprovado pela Lei n.º 16/2015, 
de 24 de fevereiro, e do Código dos Valores Mobiliários, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 486/99, de 13 de novem-
bro, bem como da respetiva regulamentação, desde que 
compatíveis com a natureza dos fundos de recuperação 
de créditos.

Artigo 91.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 4 de agosto de 2017.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 8 de agosto de 2017.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 205/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas que permitam 
o aumento das vagas 

para o internato médico de especialidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Promova, com a Ordem dos Médicos e o Conselho 
Nacional do Internato Médico, uma avaliação que permita 
o esclarecimento do processo de atribuição da idoneidade 
formativa para a formação médica especializada.

2 — Desenvolva um plano para melhorar as condições 
e resolver as insuficiências dos serviços de saúde com 
idoneidade formativa parcial com o objetivo de promo-
ver qualitativa e quantitativamente o reconhecimento da 
respetiva idoneidade total.

3 — Proceda ao investimento necessário nos serviços 
de saúde para aumentar o número de serviços com re-
conhecida idoneidade formativa, e assegurar o acesso à 
especialidade médica por parte de todos os médicos que 
terminam a formação pré -graduada.

4 — Reponha as vagas preferenciais em zonas com 
maiores carências.

Aprovada em 7 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 206/2017

Recomenda ao Governo que finalize a revisão da Estratégia 
Nacional da Conservação da Natureza e da Biodiversidade

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda, até ao final do ano de 2017, à revisão da 
Estratégia Nacional de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade (ENCNB).

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 207/2017

Recomenda ao Governo a defesa e preservação das ruínas 
da antiga cidade romana de Balsa

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Alargue, de forma permanente, a zona especial 
de proteção a todo o território da antiga cidade romana 
de Balsa, no concelho de Tavira, abrangendo a sua zona 
envolvente territorialmente organizada.

2 — Promova a prospeção sistemática de superfície, a 
deteção remota e ou o uso de técnicas de prospeção das 
geociências em todo o território sinalizado de Balsa, que 
inclui a área total da Quinta da Torre d’Aires, criando as 
necessárias condições técnicas e políticas.

3 — Em resultado das ações de prospeção, determine 
a escavação de vestígios arqueológicos, ponderando as 
áreas mais relevantes e a conservação do espólio exumado, 
desde a sondagem à escavação em extensão, conforme 
aplicável.

4 — Elabore com a Direção -Geral do Património Cultu-
ral um plano para a investigação arqueológica no terreno, 
o seu estudo científico e a musealização do espaço.

5 — Promova a divulgação, aproveitamento e valori-
zação, ao nível educativo, cultural e turístico, da presença 
romana em Balsa, em articulação e colaboração com as au-
tarquias locais, instituições de ensino superior, estabeleci-
mentos educativos e agentes culturais e económicos locais.

6 — Desenvolva um projeto de investigação a longo 
prazo para o estudo das ruínas, da epigrafia, dos materiais 
existentes nos museus e das fontes literárias, integrando 
as componentes de escavações sistemáticas, prospeção na 
zona envolvente e arqueologia subaquática.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 208/2017

Recomenda ao Governo o alargamento da rede de Metro 
do Porto, construindo as estações 

de Campo Alegre, Matosinhos e Vila Nova de Gaia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Considere, no plano de alargamento imediato da 
rede de Metro do Porto, a construção de uma estação na 
zona do Polo 3 da Universidade do Porto, no Campo Alegre.
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2 — Calendarize, com vista à concretização, a expansão 
da rede de Metro do Porto até Matosinhos Sul, passando pe-
las freguesias de Lordelo do Ouro e Foz do Douro, bem como 
de uma nova ligação até às Devesas, em Vila Nova de Gaia.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 209/2017

Recomenda ao Governo que tome medidas para garantir 
a despoluição do Rio Almonda e seus afluentes

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, em ordem a materializar a 
missão de despoluir o Rio Almonda e todos os seus afluen-
tes, designadamente a Ribeira da Boa Água, recomendar 
ao Governo que, de forma concertada com as entidades 
competentes e os agentes locais:

1 — Proceda ao mapeamento das situações problemáti-
cas, identificando e divulgando todas as fontes poluidoras 
da rede hidrográfica do Rio Almonda e seus afluentes, bem 
como ao levantamento de toda a informação necessária, 
incluindo a respeitante às condições de licenciamento e 
de laboração de todas as empresas, indústrias, explora-
ções agropecuárias, instituições públicas e privadas, cuja 
laboração implique a descarga de efluentes para as linhas 
de água do Rio Almonda e seus afluentes.

2 — Tome as medidas necessárias para que as autorida-
des de saúde pública avaliem os impactos da poluição no 
Rio Almonda e seus afluentes na saúde das populações do 
Carreiro da Areia, Meia Via e Nicho de Riachos.

3 — Elabore e implemente um plano de atuação, identifi-
cando, programando e calendarizando as medidas necessárias 
com vista à salvaguarda da qualidade de vida das populações 
afetadas e à despoluição efetiva e total da rede hidrográfica 
do Rio Almonda, adotando as medidas urgentes necessárias 
e prevenindo a ocorrência de novas descargas poluentes.

4 — Pondere, com recurso aos desenvolvimentos tec-
nológicos, a instalação de mecanismos que possibilitem 
uma permanente monitorização e intensifique as ações de 
fiscalização e vigilância junto das empresas identificadas 
como infratoras pelas entidades fiscalizadoras.

5 — Zele pelo cumprimento da lei, assegure a aplicação 
efetiva das medidas sancionatórias e disciplinadoras aos 
agentes poluidores e promova as ações necessárias para efe-
tivar as responsabilidades criminais ou contraordenacionais 
das entidades responsáveis pela prática de infrações legais 
em matéria ambiental na rede hidrográfica do Rio Almonda.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 210/2017

Recomenda ao Governo o apoio à produção leiteira nacional, o 
combate à especulação da grande distribuição e a concertação 
de posições para a reposição de um regime de regulação da 
produção e comercialização de leite.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Intensifique a fiscalização das grandes cadeias 
de distribuição alimentar como medida para inibir a sua 
atividade especulativa sobre o preço do leite.

2 — Desenvolva diligências junto de outros Estados no 
âmbito da União Europeia, no sentido de criar condições 
para a discussão e iniciativa política para a reposição de 
um regime de regulação da produção e comercialização 
de leite.

Aprovada em 19 de julho de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 211/2017

Recomenda ao Governo que proceda à publicação de despacho 
que fixe a data da constituição 

da obrigação de identificação de gatos

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que proceda à publicação de despacho que fixe a data da 
constituição da obrigação de identificação de gatos, em 
cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 313/2003, de 17 de dezembro.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 212/2017

Recomenda ao Governo que assegure a modernização 
do perímetro de rega de Silves, em benefício da criação 

de condições de competitividade para a agricultura algarvia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que assegure, com urgência, as condições para a ligação do 
perímetro de rega de Silves ao Adutor Funcho -Alcantarilha, 
de modo a promover o regadio e criar melhores condições 
para a competitividade das explorações agrícolas sediadas 
naquela zona do Algarve.

Aprovada em 19 de julho de 2017.

O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 213/2017

Recomenda ao Governo o reforço das respostas do Serviço 
Nacional de Saúde na área da saúde mental em Portugal

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que promova, designadamente:

1 — No âmbito dos cuidados primários:

a) A criação e o reforço das estruturas e equipamen-
tos vocacionados para a prestação de cuidados de saúde 
mental, designadamente ao nível das unidades de saúde 
familiar e dos centros de saúde;

b) A criação de equipas multidisciplinares e comunitá-
rias de saúde mental;

c) O reforço dos recursos humanos adequados à satis-
fação das necessidades de saúde mental, designadamente 
em médicos de medicina geral e familiar, enfermeiros, 


